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DECISÃO MONOCRÁTICA

EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS –  PROCEDÊNCIA.
APELAÇÃO CÍVEL PELA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA.
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.  MANIFESTA
IMPROCEDÊNCIA,  SENÃO  CONTRARIEDADE
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  PÁTRIA.  APLICAÇÃO
DO ART. 557, CAPUT, DO CPC.

– Não há que se falar em modificação da sentença
combatida  pelo  banco  recorrente,  no  momento  em
que ela reconhece o direito de um consumidor em ver
exibido  documento  que  registra  acordo  celebrado
com instituição financeira, esta que, até mesmo pelo
princípio da transparência, não pode deixar de emitir
documento objeto de prestação sua, de serviço.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  pelo  Banco  Santander
Brasil  –  S/A em face da sentença,  de fls.  52-54,  que julgou procedente o
pedido do autor, condenando o banco a exibir,  no prazo de quinze dias, o
contrato de empréstimo firmado pelas partes,  com todas as renegociações
porventura existentes, sob pena de busca e apreensão. Condenou, ainda, às
custas processuais e honorários advocatícios, estes no valor de seiscentos
reais.

Entende o recorrente que a sentença merece ser reformada.
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Alega que o autor recebeu em mãos cópia simples do contrato,
optando por receber sua via original pelos correios.

Diz que o autor não comprovou a recusa administrativa do banco
em apresentar os documentos solicitados.

Insurge-se,  inclusive,  em face  do  arbitramento  dos  honorários,
estes tendo sido no valor de seiscentos reais.

Pugna, enfim, pelo provimento do presente recurso, a fim de ser
reformada a sentença proferida, inclusive devendo ser minorado o valor de
honorários.

Contrarrazões,  às  fls.80-85,  pela  manutenção  da  sentença
hostilizada, vez entender o autor ser justa a apresentação do contrato.

O  Ministério  Público  entende  que  o  recurso  deverá  ter  seu
provimento negado (fls. 92-97).

É o que importa relatar. Passo a decidir.

A sentença não merece retoques.

O fato é que, através do presente processo, pretende o autor a
exibição do contrato que celebrou com a instituição bancária promovida, ora
recorrente.

O banco se  insurge  com tal  pretensão alegando,  a uma,  que
entregou o fomentado contrato ao autor, logo quando do acordo firmado entre
as  partes;  a  duas,  alega  que  não  comprovou  o  promovente  a  recusa
administrativa da apresentação do instrumento em fomento. 

Ora, o fato é que inexistiram provas nos autos de que o banco
tenha entregue o contrato perseguido pelo recorrido. 

Isso é fato.

Até  mesmo,  quando  da  contestação,  o  banco  recalcitra  em
apresentar  referido  documento,  dando  margem  à  sentença,  que  ora  é
atacada, o que leva, inclusive, à resistência da presente pretensão, fato que
redundou, até, em arbitramento de honorários advocatícios.

De modo que, não há que se falar em modificação da sentença
combatida pelo banco, ora recorrente, no momento em que ela reconheceu o
direito  de  um consumidor  em ver  exibido  documento  que  registra  acordo
celebrado com instituição financeira, esta que, até mesmo pelo princípio da
transparência, não pode deixar de emitir documento objeto de prestação sua,
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de serviço.

Não  seria  razoável  que  uma  parte,  num determinado  negócio
quisesse esconder o que, de fato, foi acordado, a não ser por conta de um
interesse não endossado pelo Direito, sobretudo, pelo Código de Defesa do
Consumidor.

In casu, é bom que se lembre, por exemplo, o art. 43, do CDC,
que diz o seguinte:

Art. 43. “O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá
acesso  às  informações  existentes  em  cadastros,  fichas,  registros  e  dados
pessoais  e  de  consumo  arquivados  sobre  ele,  bem  como  sobre  as  suas
respectiva contas”.

Assim,  o  presente  recurso  de  apelação  cível,  passa  a  ser
manifestadamente improcedente, eis que contrário, até mesmo, à legislação
pátria.

Os precedentes endossam.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  RECUSA  DO
BANCO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.  ENTENDIMENTO
CONSAGRADO NA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
1. A conclusão do Tribunal de Justiça Estadual - de que o autor não
teve o seu pedido extrajudicial atendido - decorreu da análise dos
elementos fático-probatórios dos autos. Entender de forma diversa
implicaria na necessária incursão na seara fática para reexame de
provas, conduta vedada em sede de recurso especial, ante o óbice
da  Súmulas  7/STJ.  2. A  jurisprudência  do  STJ  é  assente  no
sentido  de  que  a  propositura  de  cautelar  de  exibição  de
documentos, em se tratando de documentos comuns às partes,
é  cabível  como medida  preparatória  a  fim  de  instruir  a  ação
principal, bastando a demonstração de relação jurídica entre as
partes.  Precedentes. 3.  Ademais,  consoante  entendimento
firmado em sede de recurso repetitivo, "é cabível a inversão do
ônus da prova em favor do consumidor para o fim de determinar
às  instituições  financeiras  a  exibição  de  extratos  bancários,
enquanto  não  estiver  prescrita  a  eventual  ação  sobre  eles,
tratando-se  de  obrigação  decorrente  de  lei  e  de  integração
contratual compulsória, não sujeita à recusa ou condicionantes,
tais  como  o  adiantamento  dos  custos  da  operação  pelo
correntista  e  a  prévia  recusa  administrativa  da  instituição
financeira em exibir os documentos,  com a ressalva de que ao
correntista, autor da ação, incumbe a demonstração da plausibilidade
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da  relação  jurídica  alegada,  com  indícios  mínimos  capazes  de
comprovar a existência da contratação, devendo, ainda, especificar,
de  modo  preciso,  os  períodos  em  que  pretenda  ver  exibidos  os
extratos."  (REsp 1133872/PB, Rel.  Min.  Massami Uyeda,  Segunda
Seção, DJe 28/03/2012). . Incidência da súmula 83/STJ na hipótese.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ  -  AgRg  no  AREsp:  170874  SP  2012/0085165-2,  Relator:
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data de Julgamento: 09/04/2013,
T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 17/04/2013)

APELAÇÃO  -  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS  -  ÔNUS
SUCUMBENCIAL  PELO  REQUERIDO  -  PROVA  RECUSA
ADMINISTRATIVA. 
O ônus sucumbencial deve ficar a cargo de quem deu causa à
lide. Havendo recusa administrativa na exibição do documento,
a parte ré deve arcar com a verba de sucumbência. V.V.P.: (Des.
Antônio Bispo). (Des. Paulo Mendes Álvares - voto de declaração)
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS  -  RESISTÊNCIA  AO  PEDIDO  -
CONDENAÇÃO DO RÉU NOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. Tendo o
réu  apresentado  contestação  na  ação  de  exibição  de
documentos, resistindo ao pedido inicial,  deve ser condenado
ao  pagamento  dos  ônus  da  sucumbência,  ainda  que  tenha
exibido o documento solicitado.

(TJ-MG - AC: 10707130006976001 MG , Relator: Tiago Pinto, Data
de Julgamento: 07/08/2014, Câmaras Cíveis / 15ª CÂMARA CÍVEL,
Data de Publicação: 14/08/2014, undefined)

(GRIFOS NOSSOS)

Inclusive,  conforme  vimos  acima  (os  precedentes  bem
demonstram),  a sentença foi  correta ao aplicar  os ônus sucumbenciais  ao
banco,  ora  apelante,  já  que  flagrantemente  contrário  à  apresentação  do
documento suplicado pelo autor, uma vez que, tendo a oportunidade em fazer,
não o fez, recalcitrando em, de fato, mostrar o que firmou com o autor.

Entendo, ainda, que o Magistrado de piso agiu corretamente no
momento em que arbitrou a verba honorária em seiscentos reais, que, muito
embora  tenha  ficado  no  patamar  inferior  ao  salário  mínimo,  porém,  no
presente feito, não houve audiência, bem como outros incidentes mais que
pudessem justificar o arbitramento da verba honorária em valor superior.

                 De modo que, sem maiores delongas, NEGO SEGUIMENTO AO
PRESENTE  RECURSO  DE  APELAÇÃO  CÍVEL,  dada  a  sua  manifesta
improcedência,  senão  contrariedade  com  a  jurisprudência  pátria,  assim  o
fazendo nos termos do art. 557, caput, do CPC.
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Transitada  sem  recurso  a  presente  decisão,  devolva-se  o
presente processo ao Juízo da causa, com as cautelas de praxe e diligências
de estilo.

P.I.

João Pessoa/PB, 31 de outubro de 2014.

JUIZ CONVOCADO João Batista Barbosa
RELATOR
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